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prevento o juiz que processou a aludida cautelar para julgar 
a ação principal correspondente. Exegese dos arts. 102, 
114, 304, 305 e 800, todos do CPC. [...] (Apelação Cível 
nº 324.914-7 - Primeira Câmara Civil do Tribunal de Alçada 
do Estado de Minas Gerais - Relator: Des. Silas Vieira - Data 
do julgamento: 6.2.2001). 

Indenização por danos morais. Incompetência relativa. 
Ausência de exceção. Prorrogação. - [...] Não arguida a 
incompetência relativa através de exceção, nos termos dos 
arts. 112 e 304 do CPC, a competência é prorrogada, 
consoante preceitua o art. 114 do CPC (Apelação Cível n° 
1.0079.08.432453-6/001 - 14ª Câmara Cível do TJMG - 
Relator: Des. Valdez Leite Machado - Data do julgamento: 
2.12.2010). 

Por todo o exposto, nego provimento ao agravo sob 
análise, mantendo na íntegra a decisão combatida. 

Custas, pela agravante. 

DES. ÁLVARES CABRAL DA SILVA - De acordo com 
o Relator. 

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA - De acordo 
com o Relator. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Pede, então, o provimento do recurso, para definir 
que o Juízo da 33ª Vara Cível da Comarca de Belo 
Horizonte é o competente para conhecer, processar e 
julgar a ação declaratória proposta. 

O recurso foi recebido somente em seu efeito devo-
lutivo, haja vista a ausência de pedido de concessão de 
efeito suspensivo. 

Foram prestadas informações pelo Juízo a quo, 
conforme se vê de f. 137-TJ. 

É este, em epítome, o relatório. Decido. 
A questão apresentada a este Relator limita-se a 

verificar o acerto ou não da decisão da douta Julgadora 
da 33ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte, neste 
Estado de Minas Gerais, que declinou de sua compe-
tência para processar e julgar a ação declaratória de 
inexigibilidade de valores ajuizada pela agravante. 

Compulsando os autos, verifica-se que não assiste 
razão à agravante. 

Em análise da legislação que rege o caso, veri-
fica-se que o foro estipulado em lei traça uma compe-
tência territorial para o caso de cobrança judicial de 
duplicatas. Dispõe o art. 17 da Lei 5.474/1968: 

Art. 17. O foro competente para a cobrança judicial da dupli-
cata ou da triplicata é o da praça de pagamento constante 
do título, ou outra de domicílio do comprador e, no caso de 
ação regressiva, a dos sacadores, dos endossantes e respec-
tivos avalistas. 

Conclui-se que, de fato, o foro inicialmente compe-
tente para conhecer de ações de cobrança de dupli-
catas é o da praça de pagamento constante do título, ou 
outra de domicílio do comprador-devedor. Não obstante, 
conforme salientado, trata-se de uma competência terri-
torial e, portanto, relativa, a qual pode ser prorrogada, 
nos termos da lei. 

Assim, vislumbra-se que a insurgência da agra-
vante, no tocante à competência para analisar questões 
relativas ao título sob enfoque, não encontra razão de ser 
neste processo, haja vista que a competência territorial 
do Juízo da Comarca de Parauapebas-PA não foi ainda 
questionada de modo acertado, e é lá que deve haver tal 
questionamento inicial, porque se trata do Juízo prevento. 

Conclui-se, inarredavelmente, que este Juízo da 
Comarca de Belo Horizonte é incompetente, enquanto 
persistir a competência do Juízo da Comarca de 
Parauapebas-PA, em razão de sua prevenção, conforme 
bem salientado pela douta Julgadora primeva. 

Este Tribunal já se posicionou de acordo com o 
entendimento esposado acima, conforme se vê dos 
seguintes arestos: 

Ação declaratória de nulidade de duplicata e sustação 
de protesto. Negócio subjacente. Ausência. Nulidade. 
Competência. Prorrogação. Prevenção. - Se, após a citação 
na ação cautelar preparatória, a parte requerida deixa de 
interpor a exceção declinatória na forma e prazo legais, 
ocorre a prorrogação da competência relativa, ficando 

Ação anulatória - Regime de arrecadação do 
Simples Nacional - Exclusão - Notificação por 

edital - Regularidade fiscal - Tutela antecipada - 
Alegações - Verossimilhança

Ementa: Ação anulatória. Exclusão do regime arreca-
datório do Simples Nacional. Notificação por edital. 
Regularidade fiscal. Tutela antecipada. Ausência de veros-
similhança das alegações.

- O art. 273, inciso I, do CPC dispõe que, para a concessão 
da antecipação dos efeitos da tutela, faz-se necessária a 
existência de prova inequívoca que convença o juiz da 
verossimilhança da alegação e que haja fundado receio 
de dano irreparável ou de difícil reparação.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0024.11.
228492-2/001 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravante: Duprata Atacadista Materiais Construções 
Ltda. - Agravado: Município de Belo Horizonte - Relator: 
DES. EDUARDO ANDRADE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
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dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de novembro de 2011. - Eduardo 
Andrade - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EDUARDO ANDRADE - Trata-se de agravo 
de instrumento interposto contra a decisão de f. 82/83-
TJ, que, nos autos da “ação ordinária para anulação 
de ato administrativo, com pedido de antecipação de 
tutela”, ajuizada por Duprata Atacadista Materiais de 
Construções Ltda. - ME -, em face do Município de Belo 
Horizonte, indeferiu o pedido liminar, que objetivava fosse 
o réu compelido a proceder à reinclusão da autora no 
regime diferenciado do Simples Nacional, comunicando 
o fato à Secretaria da Receita Federal do Brasil e demais 
órgãos correlatos.

Irresignada, a autora interpôs o presente recurso, 
pretendendo a reforma do decisum, sob as seguintes 
alegações, em síntese: que, na forma da Resolução 
nº 15/2007, editada pelo Comitê Gestor do Simples 
Nacional, art. 4º, impõe-se a necessidade de notifi-
cação prévia e posterior da micro ou pequena empresa 
sujeita à exclusão; que os editais de notificação expe-
didos pelo Município de Belo Horizonte não respeitaram 
os princípios da ampla defesa e do contraditório, pois, 
após consumada a exclusão sumária da agravante, é que 
lhe foi aberta a possibilidade de insurgência; que o ente 
municipal jamais poderia se valer de uma notificação 
ficta, ou presumida, para dar ciência às micro e pequenas 
empresas da exclusão delas do Simples Nacional; que, 
tratando-se de ato administrativo que extingue ou suprime 
direito, a notificação pessoal do contribuinte é medida 
imprescindível; que a agravante foi excluída do Simples 
Nacional por débitos mínimos, que já foram devida-
mente quitados, pelo que não há pendência para com a 
Fazenda Municipal.

À f. 96-TJ, foi indeferido o pedido de concessão de 
tutela antecipada recursal pelo il. Desembargador plan-
tonista, Roney Oliveira.

Regularmente intimado, o Município de Belo 
Horizonte apresentou contraminuta às f. 109/114.

Conheço do recurso, presentes os pressupostos 
de admissibilidade.

O art. 273, inciso I, do CPC dispõe que, para a 
concessão da antecipação dos efeitos da tutela, faz-se 
necessária a existência de prova inequívoca que convença 
o juiz da verossimilhança da alegação e que haja fundado 
receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Vale dizer que o autor da ação deverá demons-
trar as suas alegações fático-jurídicas ao magistrado, de 
maneira cabal, por intermédio de prova inequívoca efeti-
vamente hábil à formação de um juízo de verossimilhança, 
as quais, necessariamente, haverão de somar-se, no caso 

concreto, ao requisito específico definido como fundado 
receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Conforme ensina o eminente processualista Des. 
Ernane Fidélis dos Santos, em sua obra Novos perfis do 
processo civil brasileiro (1996):

Conclui-se, pois, que, para a tutela antecipatória, diz-se que 
convencimento de verossimilhança nada mais é do que um 
juízo de certeza, de efeitos processuais provisórios, sobre os 
fatos em que se fundamenta a pretensão, em razão de inexis-
tência de qualquer motivo de crença em sentido contrário. 
Provas existentes, pois, que tornam o fato, pelo menos provi-
soriamente, indene de qualquer dúvida (p. 30/31).

Na hipótese, parece-me ausente o requisito refe-
rente à presença de prova inequívoca da verossimilhança 
das alegações.

É certo que há divergência jurisprudencial acerca 
da legitimidade da notificação por edital do contribuinte 
acerca da sua exclusão do regime do “Simples Nacional”, 
quando adotada antes que tenha havido tentativa de inti-
mação pessoal do contribuinte.

Entretanto, in casu, verifico que o Município de Belo 
Horizonte, exercendo a competência que lhe foi conferida 
pela Lei Complementar nº 123/2006, editou o Decreto 
nº 13.521/2009, para disciplinar a forma de notificação 
dos atos relacionados ao Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional, confira-se:

O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício de suas atribui-
ções legais, em conformidade com o disposto no § 6º do 
art. 16 e nos parágrafos 7º e 8º do art. 29, ambos da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, bem 
como no art. 8º da Resolução CGSN nº 4, de 30 de maio de 
2007, com a redação dada pela Resolução CGSN nº 50, de 
22 de dezembro de 2008,
Decreta:
Art. 1º A notificação dos atos relativos à opção e exclusão 
de ofício do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições - Simples Nacional, bem como de 
outros atos a ele relacionados, será realizada mediante edital 
publicado no Diário Oficial do Município - DOM.
Parágrafo único. A notificação de que trata o caput deste artigo 
será objetiva, contendo apenas o resultado do ato adminis-
trativo, sendo que os termos individualizados dos motivos que 
o ensejaram serão disponibilizados na página da Secretaria 
Municipal de Finanças na rede mundial de computadores.
Art. 2º Os atos administrativos de que trata este Decreto 
poderão ser impugnados administrativamente pelo interes-
sado, sem efeito suspensivo, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados de sua publicação, mediante petição protocolada na 
Central de Atendimento da Gerência de Tributos Mobiliários - 
GETM da Secretaria Municipal Adjunta de Arrecadação.
Parágrafo único. A petição deverá conter as razões de fato e 
de direito que sustentam a pretensão, apresentando, inclu-
sive, os elementos de prova.
Art. 3º A impugnação será apreciada preliminarmente pela 
GETM, que poderá retificar ou ratificar o ato.
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- Impõe-se a improcedência da pretensão reivindicatória 
se a realidade fática dos autos demonstrar que, a bem da 
verdade, o imóvel foi objeto de partilha entre os compa-
nheiros, não subsistindo nenhum direito de propriedade 
do autor sobre ele.

- Não caracteriza litigância de má-fé o exercício do direito 
ao duplo grau de jurisdição.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0313.07.231971-5/001 - 
Comarca de Ipatinga - Apelante: Alessandro Lemos do 
Carmo - Apelado: Pedro Lourenço de Brito - Relator: DES. 
MARCOS LINCOLN

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 16 de novembro de 2011. - Marcos 
Lincoln - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MARCOS LINCOLN - Pedro Lourenço de Brito 
ajuizou “ação reivindicatória” em face de Alessandro 
Lemos do Carmo, alegando ser o legítimo proprietário do 
imóvel situado na Rua Manaus, nº 70, Bairro Veneza II, 
em Ipatinga/MG, esclarecendo que Dalila Damasceno de 
Santana, sua ex-companheira, mantinha a posse do bem 
e que, após a morte dela (Dalila), a posse passou a ser 
exercida indevidamente pelo réu apelado.

O réu apelado contestou o pedido, afirmando que 
a falecida Dalila era a proprietária do imóvel e que ele 
(réu) era considerado filho afetivo dela, pelo que perma-
neceu na posse do imóvel objeto da ação.

Pela sentença de f. 178/180, o MM. Juiz a quo, 
assim decidiu:

Posto isso, e por tudo que dos autos consta, julgo procedente 
em parte o pedido inicial, com base no art. 269, inciso I, 
do Código Processual Civil, para reintegrar o autor apenas 
na posse do Lote 03, identificado em f. 26/27, concedendo 
ao réu o prazo de 30 dias para entrega, a contar do trân-
sito, sob pena de desocupação compulsória. Condeno cada 
parte ao pagamento de 50% das custas processuais e hono-
rários advocatícios, estes fixados em 10% do valor da causa, 
suspendendo a exigibilidade nos termos da Lei 1.060/50.

Inconformado, o apelante recorreu da sentença.
Nas razões de f. 183/193, o apelante repisou as 

alegações da contestação, destacando que o autor 
apelado não teria direito sobre o imóvel objeto da ação, 
pois o bem pertencia à falecida Dalila, por força de 
partilha judicial, na qual foi feito o desmembramento 
do imóvel do casal nos Lotes 03 e 03-A, acrescentando 
que este (Lote 03-A) ficou para Dalila e o outro (03) para 
o autor apelado, e que, depois da morte de Dalila, por 

Ação reivindicatória - Art. 1.228 do Código Civil 
- Inteligência - Imóvel adquirido durante a união 

estável - Dissolução da entidade familiar - Partilha 
dos bens - Imóvel desmembrado - Direito de 

propriedade de terceiro - Litigância de má-fé - 
Inocorrência - Legítimo exercício do direito de 

jurisdição

Ementa: Ação reivindicatória. Imóvel adquirido durante a 
união estável. Dissolução da entidade familiar. Partilha. 
Imóvel desmembrado. Direito de propriedade de terceiro. 
Improcedência. Litigância de má-fé. Inocorrência.

Parágrafo único. Se o ato for ratificado pela GETM, a mesma 
encaminhará a impugnação à primeira instância administra-
tiva para julgamento.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

É certo, portanto, que a legislação supra prevê 
expressamente que a notificação dos atos relativos à 
opção ou exclusão de ofício do Simples Nacional será 
feita mediante edital publicado no Diário Oficial do 
Município, não se podendo perder de vista, ainda, que 
a adesão ao Simples Nacional é uma faculdade conce-
dida ao contribuinte, que pode anuir ou não às condições 
estabelecidas na lei.

Nada obstante, ainda que se entendesse como 
ilegítima a notificação por edital, e tempestiva a impug-
nação apresentada pelo contribuinte, deflui-se dos autos 
que, de fato, o mesmo estava em débito para com a 
Fazenda Municipal, o que, na forma do art. 17, V, da LC 
123/06, impede o ingresso da microempresa ou empresa 
de pequeno porte no regime do Simples Nacional.

E mais, não foi observado o prazo do art. 31, § 2º, 
da LC 123/06, porquanto a quitação do crédito tributário 
foi efetivada apenas em 09.02.2011, ao passo que os 
efeitos da exclusão já operavam desde janeiro de 2011, 
na forma do art. 31, IV, da LC.

Dessa forma, parece-me que a questão debatida 
nos autos não prescinde de análise pormenorizada de 
mérito, bem como de dilação probatória, pelo que não 
é possível, neste momento processual, formar convenci-
mento acerca da verossimilhança do direito alegado pelo 
autor, o que impossibilita a concessão da antecipação de 
tutela, na forma em que foi pleiteada.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA 
VERDOLIM HUDSON ANDRADE.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


